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O professor Laurent Vidal, da Universidade de La Rochelle se debruçou sobre as cidades 

brasileiras ou luso-brasileiras em diversas publicações – como a nômade Mazagão, que atravessou o 

Atlântico, deixando o Marrocos onde era o último bastião português, passando por Lisboa e vindo 

aportar, finalmente, na Amazônia portuguesa em 17691 –, agora nos traz uma leitura de fôlego da 

construção de Brasília, nas comemorações de seus 50 anos. Trata-se de sua tese de doutorado 

defendida na Universidade de Paris III, em 1995, publicada em francês no ano de 2002 pelo Institut 

des Hautes Études de l’Amérique Latine. A primeira e mais evidente qualidade deste trabalho é 

recuperar o longo período no qual a capital brasileira foi projetada no interior de seu imenso 

território, desde a Nova Lisboa, que seria a nova sede do novo Reino Unido de uma corte no exílio, 

até a Brasília de Juscelino Kubitschek, saída do traço da arquitetura moderna diretamente para o 

planalto central. Além disso, o livro tem a preocupação de colocar uma questão importante, 

sobretudo no caso de Brasília, que está definida em sua introdução; se com Mazagão Vidal havia se 

perguntado para que serve uma cidade em suspensão e em trânsito, no caso de Brasília ele 

questiona: “Para que serve uma cidade quando ela não existe?” Questão que é acrescentada por 

outra, correlata: “A que corresponde essa imperiosa necessidade social de projetar ou fundar, 

mesmo no papel ou em palavras, as cidades?” (p. 11). Portanto, este trabalho trata destas duas 

dimensões fundamentais para a compreensão de Brasília, e de todas as capitais sonhadas e 

desejadas: a sua dimensão material, com as agruras de sua construção e os resultados urbanísticos 

de sua efetiva ocupação, mas também a sua dimensão projetiva, imaterial, os projetos realizados ou 

não, os traços de suas utopias que revelam os desejos, as ambições e os planos por trás de sua 

construção ou o que vai além de sua redução ao puramente utópico ou técnico, este momento, como 

define o autor, “intermediário, em que a cidade ainda não possui existência física, mas em que já 

deixou de ser simplesmente uma visão utópica” (p.11).  

No caso de Brasília, cidade capital por definição e por projeto, cabe ainda indagar-se sobre o 

seu papel na construção de uma memória e uma identidade da nação que ela representa, ou do 

processo pelo qual “a identidade de uma nação ou de uma comunidade pretende espacializar-se”; o 
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que coloca outra pergunta importante: “quem ou o que produz uma cidade para nela depositar uma 

memória” (p. 16). Não se trata, portanto, apenas de um projeto de cidade nova, é uma nova capital, 

e uma capital que deve redefinir o país projetando um Brasil moderno, desenvolvido, interiorizado, 

correspondendo a um “projeto de sociedade” (p. 18). Uma sociedade até então dividida pela 

antinomia sertão/litoral, que para muitos impedia o desenvolvimento de todas as suas partes; não 

por acaso, será a nova cidade chamada de a capital da esperança. 

O livro está dividido em sete capítulos, seis dos quais dedicados a projetos para a construção 

da cidade capital que finalmente faria o sertão vencer a dominância do litoral. O primeiro diz 

respeito à Nova Lisboa, a cidade que seria construída para substituir o Rio de Janeiro como sede da 

nova monarquia, num momento no qual havia dúvidas em relação à qualidade da nova corte para 

assumir o papel de capital, por seu terreno pantanoso, seu clima úmido e cheio de insetos. A decisão 

de manter a capital no Rio de Janeiro levou a cidade a ser remodelada para adequar-se ao decoro de 

uma capital real, digna da monarquia portuguesa, reformas que são bastante conhecidas e deram 

grande parte da feição mais típica da cidade tal como a conhecemos. Entretanto, a necessidade de 

“interiorização” da capital não desaparece das preocupações geopolíticas e estratégicas, presentes 

nos projetos de Hipólito José da Costa ou de Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira. A grande 

cidade portuária, para estes autores, não possui as qualidades requeridas a uma verdadeira capital, 

cuja criação se torna uma exigência de modernização, na qual o autor observa “um deslocamento da 

representação do espaço construído para o espaço mental, um deslocamento do conceito da cidade, 

como espaço político, lugar de trocas econômicas e sociais, para seu inverso imaterial, sua 

idealização” (p. 48).   

O capítulo seguinte trata de projeto similar, já agora no âmbito da construção do Estado 

nacional separado de Portugal, a Cidade Pedrália, indefectível referência ao príncipe, depois 

imperador, Pedro I, homenagem de seu idealizador, o desconhecido Paulo Ferreira Menezes 

Palmiro. A nova capital era parte de um projeto de interiorização e povoamento do imenso interior, 

o “desertão” brasileiro, de José Bonifácio, o Patriarca, bem como uma estratégia para garantia da 

unidade territorial e a sua consequente definição da nacionalidade brasileira. Não por acaso a sua 

localização teria como “coluna vertebral”, diz o autor, o rio São Francisco, o rio da unidade 

nacional para muitos (p. 61). Apesar destes projetos, para Vidal, a permanência do Rio de Janeiro 

como capital imperial “se inscreve na lógica do projeto geopolítico definido pelo imperador: 

inserção da jovem nação brasileira no mercado comercial internacional”, com a necessidade de 

manter a capital num porto e seguindo a política imaginada por João VI, a “vocação do Brasil como 

nação ‘européia’” (p. 63). Processo coerente com outra interiorização, diferente da projetada aqui na 
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transferência da capital para o sertão, aquela descrita por Silva Dias, o enraizamento de interesses 

portugueses no Brasil e o processo de interiorização da metrópole no centro-sul da colônia, sendo a 

separação com Portugal resultado de um aumento das divergências entre os interesses portugueses 

no Brasil e o Reino2. É muito mais uma interiorização centrada no Rio de Janeiro, incompatível 

com a transferência da sede de governo para o interior. Vidal, neste capítulo, recupera o esquecido 

projeto ilustrado e racional da Cidade Pedrália, de Menezes Palmiro, que pretendia dar corpo a uma 

ambição social e geopolítica que rompia com os modelos urbanos adotados pelos portugueses até 

então (p. 70).  

O projeto seguinte é Imperatória ou, como diz o título deste terceiro capítulo, o sonho de 

uma São Petersburgo tropical, seguindo as intermináveis dúvidas em relação à capacidade do Rio 

de Janeiro em representar bem seu papel de capital. Trata-se do projeto de Francisco Adolfo de 

Varnhagen, Visconde de Porto Seguro, que critica justamente o comprometimento das principais 

cidades brasileiras com o comércio internacional, com a exterioridade, não dando espaço à 

necessária construção da nacionalidade brasileira, que o Visconde buscou tanto na história quanto 

num projeto de capital. O interior, o homem do sertão seriam, na visão de Varnhagen, os 

instrumentos de redenção do país, Minas seria, então, a Castela do Brasil (p. 87). O Visconde de 

Porto Seguro se insere, ao mesmo tempo, num rompimento com o modelo colonizador português 

que convive com a sua inserção em seu modelo civilizatório lusitano, que afirma a posição 

preeminente da população branca no controle do aparelho de Estado. Seu modelo urbanizador vê na 

cidade não um quadro estático, mas “o local, o motor da modernização. Imperatória é assim a 

cidade do homem brasileiro reconciliado com a modernidade” (p. 100).  

O quarto capítulo/projeto trata de Tiradentes, não a cidade mineira antiga São José Del Rei, 

mas um projeto republicano para uma nova capital que se torna um dispositivo constitucional na 

República. Trata-se, para Vidal, de um projeto de mudança que oferece “a possibilidade de planejar 

uma cidade especialmente destinada às elites, uma cidade sem povo” (p. 104). Em 1892, é criada a 

célebre Comissão de exploração do Planalto Central do Brasil, dirigida por Luís Cruls, diretor do 

Observatório Astronômico do Rio de Janeiro, que deveria demarcar a localização da nova capital. 

Para o autor, a mudança funcionava, para as elites republicanas, como uma forma de “conjurar o 

medo da cidade, da grande cidade como o Rio que, todo dia, inquieta um pouco mais os 

republicanos no poder” (p. 124-125). O medo, presente tanto em liberais como em conservadores, 

de que o crescimento da cidade seja acompanhado pelo direito à cidade, o direito à cidadania. Esta 

discussão se apoia muito menos no conceito de progresso da nação do que na construção de uma 

nacionalidade na qual a cidade grande aparece para muitos, como Euclides da Cunha, citado por 

Vidal, como um espaço demasiadamente cosmopolita, que impõe modelos culturais importados, 
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que não traduzem o espírito brasileiro. Uma capital cosmopolita, nessa visão, não seria uma 

adequada cabeça da nação, não pensaria o país de acordo com os interesses brasileiros (p. 129). 

Concepção que teria muita fortuna no meio intelectual e acadêmico, das ideias fora de lugar, 

importadas, que não estariam aclimatadas à “realidade” e ao espírito nacional. Esta visão da capital 

se materializa não no Planalto Central e na substituição do Rio de Janeiro, mas pela construção de 

Belo Horizonte, paralelamente às reformas de Pereira Passos, nova adequação da capital carioca aos 

desígnios das elites. Em 1930, Teodoro Figueira de Almeida propõe no jornal A Ordem um projeto 

de nova capital chamado Brasília: a cidade histórica da América, demonstrando, segundo Vidal, 

um gesto deliberado de tentativa de “reescritura da história” por meio da forma urbana, que poderia 

materializar o sonho de uma “capital sem povo” (p. 142).  

A sequência do trabalho de Vidal nos revela como, no tema da nova capital, perpassou 

praticamente todos os governos monárquicos ou republicanos. O quinto projeto/capítulo trata do 

período Vargas, que retoma a discussão sobre a transferência para o centro do Brasil de sua sede de 

poder. Para Vidal, a instauração do Estado Novo, em 1937, procura estabelecer um Estado 

verdadeiramente nacional, o que implica uma nova divisão territorial do país, o estabelecimento de 

uma nova geografia, o que culmina com a criação do IBGE, em 1938. Para o autor, está em 

processo também, no Brasil deste momento, uma “reavaliação do papel da cidade nas atividades de 

uma nação”, o que é visível, por exemplo, na construção de Goiânia, cujo plano levaria em conta a 

dupla natureza da cidade, “lugar de exercício do poder e de atividades econômicas e sociais”  

(p. 156). Em seu segundo governo, Vargas voltaria ao plano de transferência, criando em 1953 a 

Comissão de Localização da Nova Capital Federal (CLNCF), de evidente tarefa. Neste momento, 

gesta-se uma ruptura em relação às anteriores propostas, pois aqui não se trata mais de discutir a 

criação de uma sede administrativa para o país, mas de “dar coerência a uma sociedade não mais 

dividida, mas reconciliada em torno de um mesmo projeto de futuro” (p. 174).  

Um projeto de futuro reconciliado e unificador parece ser o mote para o definitivo projeto de 

Brasília, obra capital do governo Juscelino Kubitschek, no feliz título de seu sexto capítulo. Vidal 

trata, aqui, de feitos conhecidos, dando especial atenção ao contexto histórico da construção de 

Brasília, bem como ao plano vencedor de Lucio Costa e Niemeyer. A qualidade deste capítulo está 

justamente na forma como as dimensões políticas e arquitetônicas são analisadas na construção, não 

apenas de uma cidade, mas da “idéia mesmo de capital”, afirmando um Brasil moderno (p. 202). Ou 

como ressalta adiante, o concurso de Brasília e a sua construção colocam um problema mais amplo 

do que a simples construção de uma nova cidade, o da “invenção de um urbanismo político 

adaptado a uma democracia liberal do século XX” (p. 220). O autor vê a possibilidade de um jogo 
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de ambiguidades entre o projeto político e o projeto social de Brasília, ou uma cidade “esticada 

entre duas tendências: a ambição igualitária do urbanista e do arquiteto e a ambição liberal do 

político, tudo isso acobertado pela idéia de modernismo” (p. 240). Ou de uma propensão latina de 

aspiração à grandeza, audácia e imaginação com uma lógica de disciplina que vem tolher estes 

impulsos. 

De Nova Lisboa a Brasília propõe uma leitura histórica da construção de Brasília não 

apenas no estabelecimento de uma linhagem cronológica dos diversos projetos e planos de 

transferência, que pela primeira vez foram tratados em seu conjunto como uma unidade, mas 

também da representação de uma certa imagem de Brasil, de determinadas expectativas deste gesto 

fundador da criação de uma capital que coincide com o “batizado” do país e que nasce sob o signo 

deste gesto tão simples de Lucio Costa em forma de uma cruz que designa o plano piloto, dando-lhe 

uma feição ao mesmo tempo mítica, mística e moderna. A inauguração de Brasília é um ato 

fundacional; fundação de uma nação moderna, reconciliada, a marca de uma utopia que o 

urbanismo moderno muitas vezes sonhou, mas poucas vezes pôde realizar, com toda a esperança e a 

frustração que envolvem as utopias, tão bem descritas neste trabalho que recupera o longo caminho 

de invenção de uma capital e de um sonho. 
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